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Resumo
O objetivo desta conferência é introduzir a Teoria Compreensiva dos Projetos de Vida como um possível conjunto 
de pressupostos orientadores para as práticas profissionais no âmbito da educação básica. Antes de introduzir os 
principais pressupostos da teoria, farei uma análise crítica do uso do termo ‘projeto de vida’ em outros contextos: 
no sistema socioeducativo, nas políticas públicas da educação básica e na literatura científica brasileira. Ainda que 
o emprego do termo nestes contextos traga contribuições, os sentidos atribuídos ao conceito o têm abordado de 
forma restrita, considerando apenas uma pequena parte das suas dimensões. A Teoria Compreensiva dos Projetos 
de Vida é então introduzida enquanto o produto da integração de diferentes perspectivas teóricas, valorizando o 
saber oriundo de diferentes áreas.
Palavras-chave: projeto de vida, educação básica, políticas públicas.

Abstract: Comprehensive Theory of Life Projects: Contributions for Basic Education
This conference introduces the Comprehensive Theory of Life Projects as a possible set of guiding assumptions 
for professional practices in basic education. Before introducing its main theoretical assumptions, I will make a 
critical analysis of the use of the term ‘life project’ in other contexts: in the Brazilian assistance service for juve-
nile offenders, in the public policies of basic education, and in the Brazilian scientific literature. Even though the 
use of the term in these contexts contributes to the field, the meanings ascribed to the concept have approached it 
in restricted ways, considering only a small part of its dimensions. The Comprehensive Theory of Life Projects is, 
then, introduced as the product of the integration of different theoretical perspectives and, thus, values knowledge 
from different areas.
Keywords: life project, basic education, public policies.

Resumen: Teoría Comprensiva dos Proyectos de Vida: Contribuciones para la Educación Básica
El propósito de esta conferencia es presentar la Teoría Comprensiva dos Proyectos de Vida como un posible 
conjunto de supuestos rectores para las prácticas profesionales en el contexto de la educación básica. Antes de 
introducir los principales supuestos de la teoría, haré un análisis crítico del uso del término ‘proyecto de vida’ 
en otros contextos: en el sistema socioeducativo, en las políticas públicas de educación básica y en la literatura 
científica brasileña. Si bien el uso del término en estos contextos trae contribuciones, los significados atribuidos 
al concepto lo han abordado de manera restringida, considerando solo una pequeña parte de sus dimensiones. 
Por fin, se introduce la Teoría Comprensiva dos Proyectos de Vida como producto de la integración de diferentes 
perspectivas teóricas, valorando conocimientos de diferentes áreas.
Palabras clave: proyecto de vida, educación básica, políticas públicas.
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Introdução

O ‘termo ‘projeto de vida’ tem se tornado cada vez 
mais popular na literatura científica. Parte da sua popu-
laridade deve se relacionar com preferências pessoais na 
comunidade científica. Todavia, há parte da sua populari-
dade que certamente pode ser explicada devido a aspectos 
históricos. Segundo Leccardi (2005), o mundo sedia 
atualmente um período histórico caracterizado pela ins-
tabilidade e incerteza em relação a diferentes aspectos da 
vida, dentre eles o futuro. Autores como Giddens (1991) 
sugerem que, diante deste cenário de constante transfor-
mação, o planejamento da vida futura pode favorecer o 
desenvolvimento de um senso de unidade e propósito. 
Não é de se espantar que a comunidade científica volte a 
sua atenção ao futuro como reflexo de uma preocupação 
compartilhada também por leigos.

A preocupação generalizada em relação ao futuro 
parece se relacionar também com a popularização do 
termo em outros contextos. A expressão projeto de vida é 
mencionada no âmbito da orientação profissional e de car-
reira, muito embora frequentemente sem uma definição 
clara e sem menção a alguma teoria. O termo é também 
utilizado pelo senso comum para denotar uma espécie 
de desejo em relação ao futuro. De certa forma, há con-
gruência entre o significado atribuído pelo senso comum e 
aquilo que abordamos nesta conferência. Mas há também 
diferenças, sobretudo derivadas do fato de que a ciência 
e o senso comum possuem finalidades distintas. Veremos 
adiante as concepções científicas do termo.

No Brasil, o termo projeto de vida vem ocupando 
um papel importante no âmbito das políticas públicas. 
Em 2006, o Conselho Nacional dos Direitos da Criança 
e do Adolescente (CONANDA) produziu um documento 
intitulado Sistema Nacional de Atendimento Socioedu-
cativo (SINASE, Brasil, 2006), cujo objetivo principal 
é apresentar parâmetros e diretrizes para a execução 
das medidas socioeducativas no Brasil. Isto é, trata-se 
de um documento que busca orientar as intervenções 
junto a adolescentes responsabilizados pela prática de 
atos infracionais. Neste documento, a reconstrução dos 
projetos de vida é mencionada enquanto um dos obje-
tivos a serem atingidos com o cumprimento da medida 
socioeducativa. Mais recentemente, em 2017, a Reforma 
do Ensino Médio (Lei no 13.415/2017, Brasil, 2017a) 
e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC, Brasil, 
2017b) reconheceram que os currículos escolares deve-
riam considerar a construção de projetos de vida como 
norteadores de uma educação integral. Em razão disto, 
alguns estados passaram a ofertar disciplinas escolares 
obrigatórias cujo objetivo é auxiliar os alunos na cons-
trução de projetos de vida.

A popularidade do termo projeto de vida no meio 
científico, nas práticas profissionais, no senso comum e 
nas políticas públicas, infelizmente, não é acompanhada 

de maior precisão em relação ao seu uso. O termo é ainda 
frequentemente utilizado sem uma definição explícita. 
Em outras situações, é utilizado de modo vago, sendo 
comumente empregado como sinônimo de aspirações, 
expectativas, perspectivas de futuro, metas, propósito, 
entre outros. (Coscioni, Teixeira, Portugal, & Paixão, 
under review; Coscioni, Teixeira, Damásio et al., 2020). 
O termo parece assumir, em diversos contextos, uma 
espécie de psitacismo – isto é, o emprego de palavras sem 
levar em conta o seu significado. Muito embora psitacis-
mos possam ser esperados em práticas do senso comum, 
eles podem gerar limitações em contextos científicos e 
profissionais.

Toda prática traz subjacentemente um conjunto de 
pressupostos orientadores (Slife & Williams, 1995). Por 
exemplo, psicanalistas partem do pressuposto de que o 
ser humano é regido por pulsões inconscientes. Portanto, 
dão menos importância ao discurso racional dos pacientes 
e valorizam sobretudo técnicas como a associação livre 
e a interpretação dos sonhos. Comportamentalistas, por 
sua vez, partem do pressuposto de que o comportamento 
é o resultado do condicionamento clássico e operante. 
Logo, dão prioridade a métodos tais como a análise de 
contingências. Mesmo no caso de psicólogos que não se 
declaram pertencentes a nenhuma escola teórica, pressu-
postos embasam a sua prática profissional, estejam eles 
claros ou não. O que se depreende a partir desses exem-
plos é que é impossível pensar uma prática profissional 
sem uma teoria. Consequentemente, a clareza a respeito 
dos pressupostos das nossas práticas permite uma postura 
mais crítica frente à nossa atuação enquanto cientistas e 
profissionais.

O objetivo desta conferência é introduzir a Teoria 
Compreensiva dos Projetos de Vida como um possível 
conjunto de pressupostos orientadores para as práticas 
profissionais no âmbito da educação básica. A Teoria Com-
preensiva dos Projetos de Vida é o resultado de estudos de 
diferentes perspectivas metodológicas que desenvolvi ao 
longo do meu Doutorado em Psicologia na Universidade 
do Rio Grande do Sul (UFRGS) e na Universidade de 
Coimbra (UC), em Portugal. Tratando-se de um programa 
de cotutela entre as universidades, fui orientado por pro-
fessores de ambas as instituições, o Professor Doutor 
Marco Antônio Teixeira, da UFRGS, e a Professora Dou-
tora Maria Paula Paixão, da UC. O seu nome é derivado 
do seu objetivo de integrar diferentes perspectivas teóri-
cas. Uma teoria compreensiva é uma teoria abrangente 
que integra conteúdos de diferentes áreas.

Antes de introduzir a Teoria Compreensiva dos 
Projetos de Vida, discutirei em maior profundidade parte 
do conteúdo brevemente apresentado até então. Inicial-
mente, analisarei criticamente o uso do termo projeto de 
vida no sistema socioeducativo brasileiro e nas políticas 
públicas da educação básica. A partir da sinalização das 
limitações derivadas da imprecisão do termo no contexto 
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socioeducativo, pretendo indicar caminhos para prevenir 
que o mesmo ocorra no âmbito da educação básica. Em 
seguida, analisarei criticamente o uso do termo projeto 
de vida em algumas perspectivas teóricas que acabam 
por o igualar aos conceitos de meta ou propósito. Como 
veremos a seguir, estas definições restringem a ideia de 
projeto de vida a apenas uma de suas dimensões, o que 
pode trazer consequências práticas indesejadas. Ao final, 
pretendo introduzir brevemente os principais pressupos-
tos da Teoria Compreensiva dos Projetos de Vida, de 
modo a apontar possíveis direções para a construção de 
projetos de vida na educação básica.

O uso do termo projetos de vida no sistema 
socioeducativo

Como já mencionado, o termo projeto de vida está 
presente no SINASE (Brasil, 2006), documento escrito 
pelo CONANDA com o objetivo de subsidiar a execu-
ção das medidas socioeducativas no Brasil. Muito embora 
evocado três vezes, em nenhuma delas o termo é devi-
damente definido. De modo geral, ele é empregado para 
indicar um resultado que se espera atingir com a medida 
socioeducativa. Isto fica particularmente claro quando dis-
cutido o desenvolvimento pessoal e social do adolescente 
enquanto dimensão básica do atendimento socioeducativo 
(Seção 6.2.2):

As ações socioeducativas devem exercer uma 
influência sobre a vida do adolescente, contri-
buindo para a construção de sua identidade, de 
modo a favorecer a elaboração de um projeto de 
vida, o seu pertencimento social e o respeito às 
diversidades (cultural, étnico-racial, de gênero 
e orientação sexual), possibilitando que assuma 
um papel inclusivo na dinâmica social e comuni-
tária. (Brasil, 2006, p. 52)

Esse extrato antecede o trecho do SINASE em que 
o Plano Individual de Atendimento (PIA) é apresentado 
como uma ferramenta para a evolução pessoal e social 
dos adolescentes durante a medida socioeducativa. Muito 
embora o PIA já tivesse sido mencionado no SINASE em 
páginas anteriores, é nessa seção em que ele é descrito 
com maior detalhe. O PIA é definido enquanto diagnós-
tico polidimensional, elaborado com base em intervenções 
técnicas junto aos adolescentes e suas famílias. Cinco 
grandes áreas para a sua elaboração são apresentadas: 
jurídica, saúde, psicológica, social e pedagógica. Isto é, 
ao contrário do termo projeto de vida, o PIA recebe uma 
definição explícita e bastante clara.

Em 2012, a lei que instituiu o SINASE (Lei Fede-
ral no 12.594/2012, Brasil, 2012) não mencionou o termo 
projeto de vida, embora tenha evocado o termo PIA em 

diferentes capítulos. Os termos projetos de vida e PIA 
passaram, então, a ser recorrentemente utilizados como 
sinônimos (Moreira et al., 2015). A ideia de igualar os 
termos projeto de vida e PIA parece inadequada sob dife-
rentes perspectivas. Por um lado, projeto de vida refere-se 
a uma construção pessoal a partir do qual alguém edifica 
uma narrativa sobre o seu futuro. Por outro lado, PIA diz 
respeito a um documento produzido com base em inter-
venções de uma equipe. Muito embora elaborado em 
conjunto com os adolescentes, o PIA é um documento e 
não uma narrativa pessoal. Enquanto o PIA é uma exi-
gência institucional, o projeto de vida é uma construção 
pessoal voluntária.

A imprecisão em relação ao termo projeto de vida 
trouxe implicações de ordem prática. Isto torna-se evidente 
a partir dos resultados da minha pesquisa de mestrado 
(Coscioni, Marques et al., 2018, Coscioni, Nascimento et 
al., 2018), conduzida em quatro unidades socioeducati-
vas de dois estados brasileiros. A partir de grupos focais, 
entrevistas e diários de campo, busquei compreender de 
que maneira as relações interpessoais estabelecidas por 
adolescentes em medida socioeducativa de internação 
contribuíam para a elaboração de seus projetos de vida. 
Para esta conferência, focarei a minha reflexão nos resul-
tados associados às equipes técnicas, então responsáveis 
pela elaboração do PIA. Quando questionados sobre a 
influência da equipe técnica na construção dos seus proje-
tos de vida, os adolescentes de ambos os estados fizeram 
menção a um plano (palavra usada pelos próprios par-
ticipantes) que deveria ser enviado ao Poder Judiciário 
como meio de avaliação da medida socioeducativa. O 
plano referido parece coincidir com o PIA, muito embora 
o termo não tenha sido referido por nenhum participante. 
Permitam-me apresentar um trecho extraído de um dos 
grupos focais realizados:

Eles [a equipe técnica] planejam, fazem nosso 
plano de vida para o juiz saber o que nós quer 
fazer. Então muitas das vezes a gente não pode 
ser sincero: “eu quero fazer uma faculdade, eu 
quero fazer isso”. Eu tenho que falar isso pra 
mim ter um ponto positivo, entendeu? (Questio-
nador [nome fictício], 18 anos)

O trecho apresentado traz ao menos três aspectos 
importantes para o âmbito desta conferência. Primeiro, o 
sujeito que constrói o plano em questão não é o próprio 
adolescente, mas a equipe técnica. Segundo, a finalidade 
deste plano é informar o Poder Judiciário a respeito do 
que os adolescentes desejam fazer no futuro. Terceiro, os 
adolescentes simulam discursos a fim de atender ao que 
o juiz e a equipe técnica esperam ouvir. Nesse sentido, 
o suposto projeto de vida construído durante a medida 
socioeducativa é uma narrativa fictícia. Narrativa esta que 
é construída pela equipe técnica com base em discursos 
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simulados que os adolescentes emitem na tentativa de 
antecipar o fim do período de internação. Esta narrativa 
é justificada por uma racionalidade jurídica que visa res-
ponder a uma demanda institucional.

A interpretação dos projetos de vida a partir de 
uma racionalidade jurídica é corroborada também por 
discursos proferidos pela própria equipe técnica. Nos 
registros dos diários de campo da minha pesquisa de mes-
trado, há várias menções sobre o PIA enquanto tema de 
debate entre os técnicos que me acompanharam durante 
a coleta de dados (Coscioni, Farias et al., 2018). Há um 
acontecimento em particular que merece atenção nesta 
conferência. Trata-se de um dia em que eu falava a res-
peito da minha pesquisa com uma assistente social. Em 
determinado momento, ela me interrompeu e perguntou o 
que exatamente eu queria dizer com projeto de vida. Ela, 
então, opinou sobre a existência de dois sentidos distintos 
atribuídos ao termo. O primeiro referia-se a um conceito 
da psicologia relacionado ao que as pessoas desejavam 
fazer no futuro. O segundo, por sua vez, descrevia um 
documento que deveria ser escrito pela equipe técnica e 
enviado ao Poder Judiciário. O projeto de vida enquanto 
demanda judicial parece se inserir no contexto socioedu-
cativo como uma espécie de exame, no sentido atribuído 
por Foucault (2014) ao descrever o sistema panóptico. 
Isto é, o projeto de vida configura-se como uma tarefa 
necessária para a garantia da disciplina.

E qual a razão para discutir, num evento sobre edu-
cação básica, os sentidos atribuídos ao termo no sistema 
socioeducativo? Inicialmente, o relato até então traz um 
exemplo de como a imprecisão do uso do termo projeto 
de vida pode trazer implicações práticas. Isto é, conside-
rando as unidades socioeducativas participantes da minha 
pesquisa de mestrado, parece que a imprecisão do termo 
contribuiu para o predomínio de uma racionalidade jurí-
dica. Não quero de modo algum questionar a competência 
técnica dos funcionários que trabalham neste contexto, 
mas tão somente destacar que diretrizes com definições 
claras poderiam ter mobilizado outros caminhos. Vol-
tando, pois, ao tema central desta conferência, conhecer 
as possíveis implicações de terminologias vagas em práti-
cas profissionais pode evitar erros semelhantes no âmbito 
da educação básica. Nesse sentido, ao almejar a constru-
ção de projetos de vida, as escolas devem promover o 
desenvolvimento de narrativas voluntárias, o que difere 
substancialmente da criação de ficções para o agrado de 
professores ou funcionários.

O uso do termo projeto de vida nas políticas públicas 
da educação básica

Há atualmente ao menos três documentos produ-
zidos pelo Ministério da Educação que fazem menção 
ao termo projeto de vida. A Reforma do Ensino Médio 
(Brasil, 2017a) faz uma única menção ao termo como 

uma espécie de norteador para a educação integral, 
muito embora nenhuma definição explícita seja introdu-
zida. Na BNCC (Brasil, 2017b), o termo é empregado 
28 vezes, na maior parte delas como meio de afirmar o 
compromisso da escola com a construção dos projetos 
de vida dos alunos. Estas menções são frequentemente 
acompanhadas de referências ao conceito de educação 
integral, o que corrobora o sentido atribuído ao termo 
na Reforma do Ensino Médio. O termo é também men-
cionado quando descritas as 10 competências gerais da 
Educação Básica, particularmente a sexta, que tem sido 
intitulada como ‘Projeto de Vida e Trabalho’. Esta com-
petência define-se como:

Valorizar a diversidade de saberes e vivências 
culturais e apropriar-se de conhecimentos e expe-
riências que lhe possibilitem entender as relações 
próprias do mundo do trabalho e fazer escolhas 
alinhadas ao exercício da cidadania e ao seu 
projeto de vida, com liberdade, autonomia, cons-
ciência crítica e responsabilidade. (p. 9)

As disciplinas emergentes em alguns estados (e 
recorrentemente intituladas ‘Projeto de Vida’) são meios 
de operacionalizar esta competência em uma disciplina 
inserida no currículo obrigatório. Ao se embasar na ideia 
de educação integral, a BNCC endossou um entendimento 
de educação para além da formação técnica e acadêmica. 
Como instituição social, compreende-se a escola como 
responsável pela educação em cidadania e pelo desen-
volvimento pessoal e social. A forma como a BNCC faz 
menção ao termo projeto de vida de alguma forma se asse-
melha ao modo como o SINASE (Brasil, 2006) empregou 
o termo. Todavia, a BNCC foi mais clara no sentido de 
apresentar uma definição explícita:

o projeto de vida é o que os estudantes alme-
jam, projetam e redefinem para si ao longo de 
sua trajetória, uma construção que acompa-
nha o desenvolvimento da(s) identidade(s), em 
contextos atravessados por uma cultura e por 
demandas sociais que se articulam, ora para 
promover, ora para constranger seus desejos. 
(pp. 472-473)

Muito embora vaga, a definição claramente parte 
do entendimento de que o projeto de vida é uma cons-
trução pessoal, intimamente ligada ao desenvolvimento 
da identidade e à cultura. Esta definição contrasta com 
a forma como o termo é empregado nas Diretrizes Cur-
riculares Nacionais para o Ensino Médio (DCNEM; 
Resolução no 3/2018, Brasil, 2018). Neste documento, 
o termo aparece cinco vezes, das quais em três ele 
é associado à ideia de educação integral. Nas outras 
duas menções, o termo assume definições explícitas. A 
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primeira delas, no Art. 5, refere-se ao “projeto de vida 
como estratégia de reflexão sobre trajetória escolar na 
construção das dimensões pessoal, cidadã e profissional 
do estudante” (Brasil, 2018 Art. 5º, II). Adiante, no Art. 
27, outra definição é apresentada:

o projeto de vida e carreira do estudante como 
uma estratégia pedagógica cujo objetivo é pro-
mover o autoconhecimento do estudante e sua 
dimensão cidadã, de modo a orientar o planeja-
mento da carreira profissional almejada, a partir 
de seus interesses, talentos, desejos e potenciali-
dades. (Brasil, 2018, Art 27, XXIII)

Ou seja, enquanto na BNCC o projeto de vida é com-
preendido como uma construção pessoal, na DCNEM ele 
é definido como uma estratégia pedagógica. Esta dicoto-
mia parece semelhante à polissemia do termo no discurso 
da assistente social com quem conversei durante a minha 
pesquisa de mestrado. Parece também semelhante à 
imprecisão do emprego dos termos projeto de vida e 
PIA no sistema socioeducativo. Compreender projetos 
de vida como uma estratégia pedagógica pode o inserir 
numa racionalidade técnica semelhante à racionalidade 
jurídica que lhe atribui sentido nas unidades socioedu-
cativas. Isto é, enquanto instrumento, o projeto de vida 
perde o sentido de construção pessoal e transforma-se 
num procedimento. É preciso evitar que, nas escolas, os 
projetos de vida assumam uma função de exame ou de 
mera obrigação. Não pretendo aprofundar a resposta a 
esta questão, uma vez que não sou psicólogo escolar e 
tampouco me declaro foucaultiano. Todavia, vale ressal-
tar que, em Vigiar e Punir, Foucault (2014) considerou 
não somente as prisões enquanto instituições disciplina-
res, mas também as escolas.

Ainda é cedo para dizer que o que ocorreu no sis-
tema socioeducativo ocorre hoje na educação básica. 
Certamente, o reconhecimento dos projetos de vida como 
orientadores da educação integral constitui um avanço 
para as políticas públicas de educação. Este reconheci-
mento abre a possibilidade de diálogos entre escolas, 
secretarias, psicólogos, orientadores de carreira, teóri-
cos e pesquisadores. Eu, enquanto teórico e pesquisador, 
faço hoje provocações. Baseado na minha experiência no 
sistema socioeducativo e no conhecimento que construí 
com a Teoria Compreensiva dos Projetos de Vida, con-
sidero que os projetos de vida, enquanto orientadores da 
educação integral, devem se manter enquanto tais, isto é, 
enquanto orientadores. Isto significa dizer que, enquanto 
construções pessoais, os projetos de vida geram sentidos 
e valores que podem orientar as estratégias pedagógicas. 
Ou seja, eles não são as estratégias pedagógicas propria-
mente ditas, mas os alicerces éticos para a sua execução 
e orientação. Esta questão aparentemente semântica tem 
implicações práticas. O entendimento de projeto de vida 

enquanto construção pessoal insere o aluno enquanto pro-
tagonista. Ao contrário, se definido enquanto estratégia 
pedagógica, o protagonista é a técnica.

O uso do termo projeto de vida na literatura 
científica brasileira

A imprecisão em relação ao uso do termo projeto 
de vida não se encontra presente somente no âmbito das 
políticas públicas, mas também entre os membros da 
comunidade científica. Permitam-me exemplificar o que 
digo a partir dos resultados de uma revisão sistemática da 
literatura que realizei, cujo objetivo foi levantar as con-
tribuições das pesquisas brasileiras para a caracterização 
de projetos de vida de adolescentes em medida socioedu-
cativa (Coscioni, Rosa et al., under review). Para tanto, 
fiz buscas em quatro bases de dados (SciELO, PePSIC, 
LILACS e Index Psi), bem como no Portal de Teses e 
Dissertações da CAPES. As buscas foram realizadas con-
siderando diferentes derivações do termo projeto de vida 
associados a termos que remetiam à condição de con-
flito com a lei. Ao final, foram analisadas 24 pesquisas 
que caracterizaram os projetos de vida de adolescentes 
em medida socioeducativa a partir da coleta e análise de 
dados empíricos.

A análise sistemática dos resultados das pesquisas 
selecionadas permitiu a identificação de contradições. 
Parte dos trabalhos consideravam que os adolescentes pos-
suíam projetos de vida relacionados à educação, trabalho 
e família, muito embora esses então chamados projetos de 
vida fossem acompanhados de uma dúvida a respeito da 
sua real efetivação. Algumas dessas pesquisas eram claras 
no sentido de identificar que os projetos de vida dos par-
ticipantes eram desacompanhados de um plano de ação 
que ilustrasse o meio a partir do qual ensejavam atingir 
as suas metas. Ou seja, ter projetos de vida era sinônimo 
de ter sonhos, de ter desejos em relação ao futuro, inde-
pendentemente se esses desejos fossem orientados por 
um plano. Outros trabalhos possuíam conclusões distin-
tas. Isto é, compreendiam que os adolescentes possuíam 
sonhos relacionados ao futuro, mas que não atingiam a 
categoria de projeto de vida por não estarem acompanha-
dos de um plano de ação. Este segundo grupo de artigos 
diferenciavam, portanto, a ideia de aspirações (ou sonhos) 
da ideia de projeto de vida.

Igualar o conceito de projeto de vida a aspiração 
ou sonho parece assumir uma definição mais restrita do 
conceito. Analisemos brevemente o uso do termo projeto 
em outros contextos, tais como na expressão ‘projeto de 
pesquisa’. Ora, um projeto de pesquisa não é composto 
somente por objetivos, mas também por um método que 
descreve um plano de ações futuras. O projeto de pesquisa 
tampouco se resume a um documento, uma vez que se 
refere também às próprias ações em andamento durante 
a execução de uma pesquisa. Quando nossos orientadores 
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perguntam “Como anda o seu projeto?”, frequentemente 
eles se referem às ações que temos tomado para atingir 
os objetivos com os quais nos comprometemos. Isto é, o 
projeto de pesquisa envolve uma série de ações desde a 
revisão da literatura, o pensar dos objetivos e método, a 
redação de um plano de ação, a coleta de dados, a análise 
e interpretação dos dados e a redação final de um artigo, 
dissertação ou tese. Trata-se, portanto, de uma atividade 
bastante complexa que de modo algum pode ser reduzido 
somente a seus objetivos.

Etimologicamente, a palavra projeto deriva do 
latim proiacere. Trata-se da reunião do prefixo pro- (à 
frente) ao verbo iacere (lançar). Portanto, considerando 
a sua raiz etimológica, a palavra remete a algo que é 
lançado à frente (Partridge, 1966). Algumas palavras de 
mesma origem ainda guardam este sentido mais material, 
como é o caso de ‘projétil’. Uma flecha, por exemplo, 
é considerada um projétil, pois é um objeto lançado à 
frente. Mas uma flecha só se torna um projétil quando 
lançada. Uma flecha parada é somente uma flecha. É pre-
ciso uma ação, um movimento, para que a flecha se torne 
um projétil. Da mesma forma, uma aspiração ou sonho 
só ascende à categoria de projeto de vida quando uma 
ação lança o seu projetor à frente, isto é, em direção ao 
futuro. Um projeto de vida não é apenas um sonho, mas 
um sonho que mobiliza um conjunto de ações na vida 
cotidiana. Um sonho que se mantém somente no nível 
do desejo ainda não é um projeto de vida, muito embora 
um dia possa vir a ser.

O emprego do termo projeto de vida para se referir 
a desejos em relação ao futuro possivelmente relaciona-
-se com um equívoco de tradução que merece atenção. 
William Damon (2009) é um teórico e pesquisador esta-
dunidense que desenvolveu uma perspectiva teórica sobre 
o propósito (purpose) dos jovens frente ao contexto de 
incerteza e instabilidade da pós-modernidade. A teoria 
de Damon é bastante influente no contexto internacional 
enquanto uma possível abordagem ao conceito de propó-
sito (ou propósito de vida), o qual ele define como “uma 
intenção estável e generalizada de alcançar alguma coisa 
que é ao mesmo tempo significativa para o eu e gera con-
sequências no mundo além do eu” (p. 53). Na tradução 
do seu livro para o português brasileiro, o termo foi con-
cebido como ‘projeto vital’. Parafraseando o editor da 
versão brasileira do livro, a justificativa para tal decisão 
iniciou-se a partir do reconhecimento de que a tradução 
direta do termo para o português é, de fato, propósito. 
Dois significados distintos deste termo são então apre-
sentados: (a) desígnio, intento, intenção; e (b) sentido, 
objetivo, finalidade. O editor então conclui: “a melhor 
definição para um trabalho sobre a moralidade humana é 
‘sentido, objetivo, finalidade’” (Araújo, 2009, em Damon, 
2009, p. 13). A afirmação parece contradizer o próprio 
Damon, que, na sua definição de purpose, utiliza o termo 
intenção (intention) como elemento central.

O editor prossegue: “Em português, talvez o signi-
ficado mais próximo de purpose seja ‘projeto’” (Araújo, 
2009, em Damon, 2009, p. 13). Para tanto, cita o edu-
cador brasileiro Nilson Machado, que desenvolveu uma 
abordagem educacional a respeito da noção geral de pro-
jeto. Machado (2006) defendeu que “a palavra [projeto] 
designa igualmente tanto aquilo que é proposto realizar-
-se quanto o que será feito para atingir tal meta” (p. 4). 
Em seguida, definiu o termo como “a antecipação de uma 
ação em busca de uma meta, em um futuro não determi-
nado, cuja realização depende efetivamente dos agentes” 
(p. 7). Isto é, a definição de Machado claramente inclui 
um componente ativo (o lançar-se à frente), que é ausente 
na definição de propósito de Damon (2009). Ainda que 
Damon tenha se referido a ações relacionadas a propósi-
tos, estas ações foram compreendidas não como elementos 
constituintes, mas como uma possível consequência de ter 
um propósito. Isto de maneira alguma reflete limitações 
da teoria de Damon, que, como mencionado, é um grande 
teórico do conceito de propósito. As diferenças entre as 
definições de Machado e Damon somente trazem evidên-
cias de que projeto e propósito são conceitos distintos, 
embora intimamente relacionados. Cabe ainda destacar 
que, nas traduções de William Damon para o português 
europeu (isto é, o português falado em Portugal), purpose 
foi concebido como ‘propósito’.

As diferenças entre projeto e propósito podem ser 
percebidas a partir das suas raízes etimológicas. Propó-
sito é derivado do latim proponere, que possui o mesmo 
prefixo da palavra que originou projeto – pro- (à frente). 
A diferença refere-se ao verbo que funda cada um dos 
termos. Enquanto projeto origina-se do verbo iacere (lan-
çar), propósito advém do verbo ponere (por, colocar). 
Dessa forma, enquanto projeto remete a algo ‘lançado à 
frente’, propósito refere-se a algo ‘posto à frente’ (Par-
tridge, 1966). Uma palavra passa o sentido de movimento, 
ação; a outra transmite a ideia de prioridade. Metaforica-
mente dizendo, se evocarmos a cena de um tiro ao alvo, 
o projeto seria a flecha em movimento (o projétil lançado 
à frente), enquanto o propósito seria o alvo (um artefato 
posto à frente, o qual se pretende atingir).

Portanto, os conceitos de projeto de vida e propósito 
são intimamente relacionados, mas não são sinônimos. 
O elemento que assemelha os conceitos é a referência a 
objetivos e metas. Na ideia de propósito, a meta ilustra o 
objeto da intenção, objeto este que é significativo para o 
eu e que gera impacto no mundo além do eu. Na ideia de 
projeto de vida, por sua vez, a meta ilustra uma intenção 
já em execução e inserida numa narrativa prospectiva que 
orienta a história de vida e a identidade do projetor. O pro-
pósito pode se configurar como conteúdo motivacional 
na construção e execução de projetos de vida, ainda que 
nem todos os projetos de vida sejam orientados por pro-
pósitos. Suponhamos o caso de um estudante que tenha 
estabelecido a meta de ser médico. Para tanto, o estudante 
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construiu uma narrativa a respeito do futuro, incluindo os 
meios de atingir tal meta. Este estudante tem clareza a 
respeito de um projeto de vida. Não necessariamente este 
projeto de vida é motivado por um propósito, pois o tor-
nar-se médico pode derivar de uma pressão, tal como uma 
tradição familiar. O propósito não é uma intenção estável 
qualquer, mas uma intenção que visa ao cumprimento de 
algo que é significativo para o eu e que traga consequên-
cias ao mundo para além do eu.

Assim como nem todo projeto de vida é motivado 
por um propósito, nem todo propósito transforma-se num 
projeto de vida. Por exemplo, um adolescente pode ter 
o propósito de ajudar as pessoas carentes da sua cidade, 
sem que isto de fato se traduza em ações. A Teoria do 
Controle da Ação (Kuhl, 1984) ilustra efetivamente o 
hiato existente entre intenção e ação. De fato, não é difícil 
pensar em exemplos de intenções que não se transfor-
mam em ações. Um homem pode intencionar emagrecer, 
mas não deixar de comer doce. Uma mãe pode intencio-
nar passar mais tempo com os filhos, mas trabalhar todos 
os dias até às 23h00.

A polissemia associada ao termo projeto de vida na 
literatura científica traduz-se em resultados contraditó-
rios, como é o caso da revisão sistemática da literatura 
que mencionei anteriormente (Coscioni, Rosa et al., 
under review). Permitam-me trazer mais alguns exemplos 
de contradições que esta polissemia gerou. Uma revisão 
sistemática da literatura estabeleceu o objetivo de inves-
tigar as definições de projetos de vida em pesquisas com 
coleta de dados com adolescentes (Dellazzana-Zanon & 
Freitas, 2015). As autoras buscaram pelos termos “projeto 
de vida” e “projeto vital”, em português; e “life purpose” 
e “purpose in life”, em inglês. Considerando a diferença 
entre projeto de vida e propósito, as estratégias de busca 
utilizadas em cada idioma referem-se a termos distintos, 
de modo a se questionar a comparação dos artigos em dife-
rentes idiomas. Projeto de vida, em inglês, é devidamente 
traduzido como life project, termo utilizado por diferentes 
autores na área, tais como Willy Lens (Lens et al., 2012), 
Mark Savickas (2012), Dan McAdams (2008) e Carmen 
Leccardi (2014). Muitos desses autores inclusive contras-
tam os termos life project e purpose como ideias distintas.

A Escala de Projetos de Vida para Adolescentes 
(EPVA) é baseada na teoria de Damon e se propõe a men-
surar especificamente “objetivos de longo alcance, ou seja, 
objetivos que vão além da realização de tarefas diárias” 
(Dellazzana-Zanon et al., 2019, p. 430). Nesse sentido, 
muito embora declarado como um instrumento sobre pro-
jetos de vida, a escala parece mensurar sobretudo nível de 
aspirações (i.e., grau de importância atribuído a metas). 
De modo geral, ele contém itens que indicam o desejo ou 
a intenção de que determinadas metas ocorram no futuro. 
Ora, isto assemelha-se consideravelmente ao conteúdo do 
Aspiration Index (Grouzet et al., 2005), um instrumento 
reconhecido internacionalmente para a mensuração da 

aspiração. No Aspiration Index, várias metas são listadas, 
sobre as quais os participantes respondem três questões, 
dentre as quais o quão importante a meta é. Da mesma 
forma que se assemelha a instrumentos que avaliam 
aspiração, o conteúdo da EPVA difere substancialmente 
de outros instrumentos que avaliam purpose, tal como o 
Purpose in Life Test (Crumbaugh, 1968).

Não quero de maneira alguma questionar a rele-
vância e a qualidade do trabalho dos nossos colegas 
brasileiros que se embasaram em Damon para se referir 
ao conceito de projeto de vida. Tenho imenso interesse e 
admiração pelo seu trabalho e acompanho assiduamente 
as suas novas publicações. Toda a sua produção cientí-
fica é de grande valor para a compreensão dos propósitos, 
aspirações e mesmo os projeto de vida de adolescentes bra-
sileiros. Minha intenção é tão somente trazer evidências 
teóricas de que os conceitos projeto de vida e propósito 
são distintos e que compreendê-los como sinônimos pode 
trazer contradições para as práticas de intervenção educa-
cionais e psicológicas.

Ainda que nossos colegas tenham partido da teo-
ria de Damon, no meu entendimento eles foram além e 
desenvolveram uma nova perspectiva sobre projetos de 
vida e propósitos. Todavia, a herança da teoria de Damon 
parece ter gerado um particular enfoque sobre as metas 
dos projetos de vida, de modo que o seu componente ativo 
é menos considerado. Isto fica particularmente evidente 
se analisado o conteúdo da EPVA. Enfocar nas metas dos 
projetos de vida em detrimento dos seus demais compo-
nentes pode, contudo, trazer implicações práticas. Isto 
é, intervenções embasadas num conceito de projeto de 
vida enquanto desejo ou propósito em relação ao futuro 
possivelmente diferirão de intervenções que conceituem 
projeto de vida enquanto uma narrativa que interrelaciona 
metas, planos e ações. Os resultados das intervenções, por 
consequência, poderão também ser diferentes.

Permitam-me ilustrar o meu posicionamento a par-
tir dos resultados de um levantamento longitudinal que 
acompanhou, nos Estados Unidos, 1.117 adolescentes 
que cometeram atos infracionais (Mahler et al., 2017). O 
estudo avaliou o nível de aspiração (grau de importância 
atribuído a uma meta) e expectativa (confiança subjetiva 
na realização de uma meta) dos participantes em relação 
a diferentes domínios da vida (um instrumento bastante 
semelhante à EPVA, inclusive). A bateria de testes incluiu 
também a avaliação do controle de impulsos e o come-
timento de novas infrações (a partir de autorrelato). O 
estudo revelou que adolescentes que possuíam elevados 
índices de expectativa tendiam a se envolver menos em 
novas infrações. Elevados índices de aspiração pareciam 
prevenir o cometimento de novas infrações somente nos 
casos de adolescentes com elevado controle de impulsos. 
Por fim, talvez o resultado mais importante para o âmbito 
desta conferência, adolescentes com elevados índices de 
aspiração, mas baixos índices de expectativa, tendiam a 
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cometer mais infrações. Isto é, somente ter metas não era 
o suficiente para prevenir a reincidência infracional. Era 
preciso ter a confiança de que a realização das metas seria 
possível. Ter metas sem ter a confiança subjetiva de poder 
realizá-las parecia funcionar como um fator de risco ao 
envolvimento com infrações.

Voltando ao tema desta conferência, concluo defen-
dendo que uma conceituação mais abrangente do termo 
projeto de vida pode favorecer o desenvolvimento de 
intervenções no campo que visem não somente o desen-
volvimento de metas, mas também a construção de 
narrativas e planos de ações. A construção de narrativas 
e planos, em conjunto com as metas, poderão auxiliar 
os adolescentes na execução dos seus projetos de vida. 
É preciso que a intenção se transforme em ação e que, a 
partir da ação, o futuro se torne possível.

A Teoria Compreensiva dos Projetos de Vida

Os primeiros passos para a construção da Teoria 
Compreensiva dos Projetos de Vida incluíram uma revi-
são de escopo (Coscioni, Teixeira, Portugal, & Paixão, 
under review). A revisão iniciou-se com buscas em qua-
tro bases de dados internacionais (PsycNET, PubMed, 
Sociological Abstract e ERIC). Optamos por uma estra-
tégia de busca ampla, qual seja: o termo “life project”, no 
singular e plural, restringindo-se a busca a títulos, resu-
mos e palavras-chave. Como a maior parte dos trabalhos 
encontrados eram escritos por brasileiros, ampliamos a 
busca para bases que tradicionalmente indexam trabalhos 
latino-americanos (SciELO, LILACS e PePsic). Nestas 
bases, as buscas foram feitas em português, incluindo 
os termos “projeto de vida” e “projeto vital”, no plural e 
singular. Foram selecionados todos os artigos que conti-
nham trechos que definiam ou descreviam características 
e propriedades do conceito de projeto de vida. No total, 93 
artigos foram analisados.

Uma análise temática (Braun & Clarke, 2006) foi 
realizada considerando todos os trechos dos artigos que 
traziam contribuições teóricas para o conceito. A aná-
lise gerou seis categorias, que foram intituladas como 
dimensões volitivo-estratégica, dialético-contextual, 
biográfico-identitária, teleológico-existencial, histórica 
e desenvolvimental. A dimensão volitivo-estratégica 
refere-se a um conjunto de processos psicológicos 
relacionados com a construção e implementação dos 
projetos de vida, incluindo a identificação de metas, o 
planejamento e a execução. A dimensão dialético-con-
textual enfatiza a influência da cultura e dos recursos 
ambientais na construção e implementação dos projetos 
de vida; reconhece também o papel ativo das pessoas na 
interação com o contexto. A dimensão biográfico-identi-
tária estabelece que o projeto de vida é um componente 
da identidade, especificamente um elemento narrativo 
acerca do futuro. A dimensão teleológico-existencial 

aborda o caráter significativo dos projetos de vida, 
estando eles relacionados a conceitos, valores e cren-
ças que possuem uma importância especial. A dimensão 
histórica compreende a influência da época histórica na 
construção e implementação dos projetos de vida. Por 
fim, a dimensão desenvolvimental destaca a associação 
dos projetos de vida a processos maturacionais. Para 
além dessas seis dimensões teóricas, a revisão também 
identificou os principais expoentes do conceito de pro-
jeto de vida, totalizando 15 abordagens teóricas.

A Teoria Compreensiva dos Projetos de Vida 
representa um esforço para integrar essas diferentes pers-
pectivas. Como mencionado, esta é a razão do seu nome, 
tendo em vista que uma teoria compreensiva é uma teo-
ria que visa a integração de conteúdo distintos. Dentre os 
expoentes identificados na revisão sistemática, os mais 
influentes na construção da teoria foram Jean-Paul Sar-
tre (1957/1963), Jean-Pierre Boutinet (1990) e Ovidio 
D’Angelo (1986). Somada às teorias identificadas na 
revisão sistemática, a Teoria Compreensiva dos Proje-
tos de Vida também se embasou na Teoria da Identidade 
Narrativa, de Dan McAdams (2008), na Teoria Relacio-
nal das Dinâmicas do Comportamento, de Joseph Nuttin 
(1984/1980), e na Teoria do Controle da Ação, de Julius 
Kuhl e Jürgen Beckmann (1985).

A teoria criada traz diferentes contribuições que 
estão detalhadas em artigos a serem publicados. Para esta 
conferência, focarei sobretudo na definição que cons-
truímos, qual seja: “o projeto de vida é um processo em 
contínua evolução, constituído pela formação, execução 
e manutenção de estruturas e ações intencionais, que, em 
conjunto, formam uma narrativa significativa e prospec-
tiva de longo prazo, capaz de incitar decisões e esforços 
na vida cotidiana”. Permitam-se decodificar os elementos 
desta definição a seguir.

1) Um processo em contínua evolução: o projeto de 
vida está em contínua ação e transformação. Tra-
ta-se de uma resposta às demandas, limitações e 
recursos existentes na situação de vida da pessoa, 
o que inclui elementos da sua história de vida e do 
contexto. Quando a situação de vida muda, o projeto 
de vida também tende a mudar. Este aspecto evoca 
a reflexão em torno do fato de que, muito embora 
uma construção pessoal, o projeto de vida não é uma 
construção individual. Uma vez que traz elementos 
fortemente influenciados pelo contexto, o projeto de 
vida é também uma construção social.

2) Constituído pela formação, execução e manuten-
ção de estruturas e ações intencionais: o projeto de 
vida é formado por processos, estados e representa-
ções cognitivas, motivacionais, volitivas, afetivas 
e comportamentais. Esses componentes interagem 
de modo a formar, executar e manter estruturas e 
ações intencionais. As estruturas intencionais são 
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as metas, planos, propósitos e outras representa-
ções mentais. No projeto de vida, essas estruturas 
não apenas organizam metas e planos, mas também 
impulsionam ações em direção àquilo que é inten-
cionado para o futuro. Portanto, projeto de vida 
não é sinônimo de sonho, aspiração ou propósito, 
uma vez que estes termos não necessariamente 
implicam ações.

3) Formam uma narrativa significativa e prospectiva 
de longo prazo: trata-se da relação inerente entre 
projeto de vida e identidade narrativa. Isto é, o pro-
jeto de vida relaciona-se intrinsicamente ao modo 
como a pessoa narra a sua vida no futuro. Certa-
mente todos nós temos desejos ou pensamentos em 
relação ao futuro. Ademais, muitos de nós estão 
engajados em projetos que visam recompensas no 
futuro. Entretanto, ter desejos e estar engajado em 
projetos não significa necessariamente que refleti-
mos sobre eles ao ponto de construir uma narrativa. 
Um projeto de vida implica um grau de reflexão que 
leva ao discernimento de objetivos significativos 
que, então, orientam o modo como intencionamos 
viver no futuro.

4) Capaz de incitar decisões e esforços na vida coti-
diana: devido ao seu caráter significativo, o projeto 
de vida afeta diretamente o cotidiano, seja nas deci-
sões ou nas ações desenvolvidas. Nesse sentido, o 
projeto de vida influencia não somente como a pessoa 
viverá no futuro, mas como ela já vive no presente.

Os quatro tópicos apresentados não são dimensões 
distintas do projeto que podem ser avaliadas separada-
mente. Tratam-se de propriedades do projeto de vida que 
se entrelaçam de modo a lhe atribuir um sentido abran-
gente (ou compreensivo). A definição permite, pois, a 
articulação dos diferentes enfoques dados ao termo pelas 
variadas perspectivas teóricas que o abordaram (abar-
cando, inclusive, o modo como o conceito de purpose 
assumiu sentido no contexto científico brasileiro).

A definição de projeto de vida apresentada emba-
sou dois estudos empíricos que também integram a minha 
pesquisa de doutorado. O primeiro deles, de perspectiva 
qualitativa, foi o resultado da análise de entrevistas com 
26 brasileiros de 15 a 59 anos (Coscioni, Teixeira, Cassa-
rino-Perez, & Paixão, under review). O objetivo do estudo 
foi construir um modelo teórico associando os anteceden-
tes pessoais e contextuais dos projetos de vida. A partir 
da análise temática do conteúdo trazido pelos partici-
pantes, foi possível criar um modelo que articula as seis 
dimensões teóricas identificadas na revisão sistemática. 
Neste modelo, o campo de possibilidades (o que inclui 
elementos da história de vida e do contexto), os processos 
maturacionais e autorregulatórios e as tendências moti-
vacionais interagem de modo complexo e influenciam a 

construção e implementação dos projetos de vida. Este 
estudo permitiu também a validação de um roteiro de 
entrevista que se encontra disponível para uso.

Por fim, o segundo estudo empírico refere-se à 
construção de um instrumento que avalia diferentes indi-
cadores dos projetos de vida, o Questionário de Projeto 
de Vida (QPV). Numa etapa inicial, os participantes são 
convidados a listar as suas principais metas em relação 
ao futuro, bem como indicar a idade que acreditam que 
terão quando estas metas forem realizadas. Trata-se, 
portanto, de uma tarefa indutiva, no sentido de que os par-
ticipantes trazem livremente o conteúdo das suas metas, 
sem que domínios da vida a priori sejam estabelecidos 
(como é o caso da EPVA). A vantagem desta abordagem 
é que ela não restringe os domínios da vida considera-
dos. A desvantagem é que ela dificulta a padronização e a 
quantificação. Esta tarefa permite ainda identificar outros 
dois indicadores: a extensão (o quão distante no futuro os 
participantes se projetam) e a densidade (a quantidade de 
metas listadas).

A segunda tarefa do instrumento consiste na indi-
cação dos domínios da vida aos quais as metas dos 
participantes se enquadram. Esta é, portanto, uma tarefa 
dedutiva e restringe as possibilidades de domínios da vida 
a 14 campos (educação e conhecimento, trabalho e car-
reira, bens materiais e finanças, amor e relações íntimas, 
paternidade/maternidade, família, amigos, comunidade, 
religião e espiritualidade, saúde e qualidade de vida, per-
sonalidade, aparência física, fama e status social, e lazer), 
extraídos de uma revisão sistemática da literatura que 
avaliou diferentes instrumentos de aspiração e expecta-
tiva (Oliveira, 2020). Os pesquisadores e profissionais 
que utilizarem o instrumento poderão optar por apenas 
uma das tarefas, a depender dos objetivos da pesquisa ou 
intervenção. Se o objetivo for avaliar a importância atri-
buída às metas, a EPVA é preferível (considerando apenas 
amostras de adolescentes).

A terceira tarefa consiste numa escala psicomé-
trica, que intitulamos Escala de Projeto de Vida (EPV). 
A EPV avalia dois fatores a partir de uma abordagem 
atemática, isto é, sem se referir a nenhum domínio da 
vida em específico. A vantagem desta abordagem é que 
ela é abrangente a todo tipo de projeto de vida, inde-
pendentemente dos domínios da vida aos quais estão 
associados. O primeiro fator, identificação, contém qua-
tro itens (e.g., “Sei o que quero para a minha vida no 
futuro”) que mensuram a clareza a respeito do futuro 
intencionado. O segundo fator, envolvimento, também 
possui quatro itens (e.g., “Estou me esforçando para 
alcançar o que quero para o futuro”) que mensuram a 
mobilização de planos e ações relacionadas ao futuro 
intencionado. Os dois fatores avaliam, respectivamente, 
as estruturas e ações intencionais relacionadas aos pro-
jetos de vida dos participantes. Portanto, são indicadores 
do grau de estruturação dos projetos de vida.
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A escala possui evidências de validade e fidedig-
nidade identificadas a partir da consulta a especialistas, 
grupos focais, análises fatoriais exploratórias e confir-
matórias, relações com outras medidas, coeficientes de 
confiabilidade (alfa, ômega e Spearman-Brown) e cor-
relações teste-reteste. Análises fatoriais confirmatórias 
multigrupo identificaram a invariância da medida, em 
nível configural, métrico e escalar, considerando dife-
rentes grupos de gênero, idade, níveis de preocupação 
com o Covid, métodos de aplicação (com ou sem as duas 
primeiras tarefas do instrumento) e cultura (brasileiros 
e portugueses). Isto significa dizer que o instrumento 
funciona de forma semelhante, independentemente do 
pertencimento a estes diferentes grupos. O instrumento 
foi criado também em outros idiomas e submetidos a 
amostras de outros países além de Brasil e Portugal. Até 
o presente momento, tem excelentes evidências de vali-
dade e fidedignidade extraídas de estudos que totalizam 
mais de cinco mil participantes. As amostras são oriundas 
do Brasil, Portugal, Estados Unidos, Eslovênia e China, 
todas contendo participantes dos 18 aos 65 anos de idade. 
Se todas as amostras são consideradas, não se verifica 
invariância em nível escalar, o que é um achado comum 
em estudos transculturais (e.g., Dong & Dumas, 2020). O 
instrumento está ainda em fase de validação na Espanha, 
Israel (especificamente com palestinos), Itália e Holanda. 
Nos demais idiomas (português, inglês, esloveno e chi-
nês), encontra-se já disponível para ser utilizada em sua 
versão final.

Considerações Finais

O objetivo desta conferência foi introduzir a Teoria 
Compreensiva dos Projetos de Vida como um possível 
conjunto de pressupostos orientadores para as práticas 
profissionais no âmbito da educação básica. Antes de 
introduzir a teoria, analisei criticamente o emprego do 
termo projeto de vida em outros contextos, de modo a 
destacar limitações. Inicialmente, trouxe o caso do sis-
tema socioeducativo, onde o termo tem sido utilizado para 
se referir a um conjunto de intervenções da equipe téc-
nica como meio de atender a demandas judiciais. O termo 
recebe sentido a partir de uma racionalidade jurídica que 
desfavorece a real construção de projetos de vida durante 
a medida socioeducativa. Com este relato, pretendi trazer 
contributos para que a polissemia do termo não impacte 
negativamente as práticas profissionais que tem se ins-
taurado na educação básica visando a construção dos 
projetos de vida dos estudantes.

Ao analisar o uso do termo em três políticas públicas 
da educação básica, foi possível verificar uma dicotomia. 
Na BNCC, o termo é referido como uma construção 

pessoal, enquanto na DCNEM ele assume o sentido de 
estratégia pedagógica. Compreender o projeto de vida 
como uma estratégia pedagógica pode o inserir numa 
racionalidade técnica semelhante à racionalidade jurídica 
que predominantemente lhe atribui sentido no âmbito das 
medidas socioeducativas. Uma possível forma de evitar 
a prevalência do sentido técnico é que o termo receba 
definições mais claras nas próximas legislações, carac-
terizando o termo sobretudo enquanto uma construção 
pessoal. Como procurei defender com diferentes argu-
mentos, a imprecisão de conceitos teóricos pode levar a 
implicações de ordem prática indesejadas.

O passo seguinte foi analisar criticamente o uso do 
termo na literatura científica brasileira. O enfoque foi 
em algumas perspectivas teóricas que acabam por voltar 
a sua atenção nas metas dos projetos de vida. Com isto, 
o seu componente ativo (relativo a planos e ações já em 
execução) acaba por ocupar uma prioridade secundária. 
Advoguei que este enfoque possivelmente se relaciona 
com uma imprecisão a respeito das diferenças entre os 
conceitos de projeto de vida e propósito, que, embora 
relacionados, não são sinônimos. Estas diferentes abor-
dagens do conceito podem se traduzir em implicações 
práticas. Isto é, reconhecer o componente ativo de modo 
secundário pode fazer com que intervenções em projetos 
de vida voltem a atenção sobretudo na identificação de 
metas. Estratégias que visem ao engajamento ativo, à pre-
venção de comportamentos de risco e ao florescimento do 
bem-estar deveriam, em conjunto com a identificação de 
metas, mediar a construção de narrativas e planos de ação. 
A construção de narrativas e planos possibilita que as 
intenções se transformem em ações e que o futuro inten-
cionado se transforme em futuro possível.

A Teoria Compreensiva dos Projetos de Vida parece 
então adequada para subsidiar práticas profissionais no 
âmbito da educação básica. Trata-se de uma teoria com-
preensiva no sentido de que busca integrar e articular 
diferentes perspectivas teóricas. Uma teoria que não se 
compromete com nenhum sistema teórico prévio, mas 
que sobretudo visa construir um conhecimento multifa-
cetado a respeito dos projetos de vida. A finalidade desta 
teoria, desde o seu princípio, é ser integradora, no sentido 
de valorizar o conhecimento de diferentes áreas. Nesse 
sentido, espera-se que, aliada ao conhecimento prático 
de professores e orientadores de carreira, ela possa vir 
a orientar as práticas em ascensão que visam auxiliar a 
construção dos projetos de vida. Fica também sublinhada 
a ideia de que os instrumentos apresentados possam ser 
um ponto de partida, seja enquanto diagnóstico situacio-
nal, seja como motor inicial para as demais ações que 
visem a construção de narrativas relacionando metas, pla-
nos e ações.
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